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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO 
CRIMINAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
OMISSÃO DE INFORMAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO FALSA ÀS AUTORIDADES FAZENDÁRIAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de revisão criminal, alegando equívocos na dosimetria 
da pena e prescrição da pretensão punitiva. O Ministério Público 
Federal opinou pelo desprovimento da ação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão 
criminal para reanálise da dosimetria da pena e prescrição da 
pretensão punitiva.
III. Razões de decidir
3. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação 
para reexame de fatos e provas, salvo em casos de novas 
provas, violação de lei ou desproporcionalidade manifesta.
4. Não foram apresentados novos elementos probatórios ou 
violação ao texto de lei que justifiquem a revisão da dosimetria 
da pena.
5. A legislação não prevê percentual fixo para aumento da pena-
base, cabendo ao julgador sopesar as circunstâncias do caso 
concreto.
6. A questão da prescrição da pretensão punitiva resta 
prejudicada pela não acolhida dos argumentos de redução da 
pena.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
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termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio 
Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
                    Brasília, 13 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6139 - SP (2024/0128722-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROMANO VALMOR TUMELERO
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS PIMENTA LOPES - MG132420
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO 
CRIMINAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
OMISSÃO DE INFORMAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO FALSA ÀS AUTORIDADES FAZENDÁRIAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de revisão criminal, alegando equívocos na dosimetria 
da pena e prescrição da pretensão punitiva. O Ministério Público 
Federal opinou pelo desprovimento da ação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão 
criminal para reanálise da dosimetria da pena e prescrição da 
pretensão punitiva.
III. Razões de decidir
3. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação 
para reexame de fatos e provas, salvo em casos de novas 
provas, violação de lei ou desproporcionalidade manifesta.
4. Não foram apresentados novos elementos probatórios ou 
violação ao texto de lei que justifiquem a revisão da dosimetria 
da pena.
5. A legislação não prevê percentual fixo para aumento da pena-
base, cabendo ao julgador sopesar as circunstâncias do caso 
concreto.
6. A questão da prescrição da pretensão punitiva resta 
prejudicada pela não acolhida dos argumentos de redução da 
pena.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
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internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 2.288).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 2.288-2.290):

Trata-se de revisão criminal com pedido de liminar, aviada em favor de 
A G L, em desfavor de acórdão proferido no julgamento do RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.857.830 - SP.

Em primeira instância, o recorrente foi condenado pela prática do 
crime previsto no ART. 1º, I, DA LEI Nº 8.137/90 (e-STJ Fl. 963-991)O 
comando sentencial foi reformado por acórdão.

Após a interposição de Recurso Especial pelo MP, esta corte lavrou, 
monocraticamente, decisum com o seguinte dispositivo (e-STJ Fl.435):

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para fazer 
prevalecer o voto vencedor, que rejeitou as preliminares e negou 
provimento ao apelo defensivo (fls. 1.186-1.222).

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de equívocos na dosimetria e 
a ocorrência de prescrição da pretensão punitiva.

O Ministério Público Federal promoveu o desprovimento da ação. (e-
STJ Fl.2279-2285)É o relatório.

Decido.

Inicialmente, há que se ressaltar ser assente neste STJ que o recurso 
de revisão criminal não pode ser utilizado como nova apelação, com 
vistas ao mero reexame de fatos e provas, assim como que, quando 
voltado ao questionamento da dosimetria da pena, tem cabimento 
restrito, restrito à descoberta de novas provas, violação do texto 
expresso da lei ou desproporcionalidade manifesta na fixação da pena.

Neste sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME LICITATÓRIO. 
REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA.

FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (...) 2. O entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, 
"no sentido do não cabimento da revisão criminal quando 
utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de 
fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016). (...)" (AgRg no AREsp 2384761 / DF, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS , Dje de 05/12/2023)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NO AUMENTO DA PENA-BASE. 
JUSTIFICATIVA CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A revisão criminal da dosimetria da pena tem cabimento 
restrito, apenas admitida quando, após o trânsito em julgado, 
forem descobertas novas provas que demonstrem eventual 
equívoco do julgador, violação do texto expresso da lei, ou 
notória desproporcionalidade na fixação da pena. A ação 
revisional não pode ser utilizada como nova apelação, para 
rediscutir a valoração subjetiva de circunstâncias judiciais. (...)" 
(AgRg no HC 821464 / SC , Rel. Min. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ , Dje de 07/12/2023)

No presente feito, observa-se que a pretensão inicial do revisionando, 
voltada à reanálise da pena que lhe foi aplicada, encontra óbice na 
jurisprudência acima transcrita, na medida em que, ausente 
apontamento de novos elementos probatórios ou violação ao texto de 
lei, mostra-se incabível a realização de nova análise do contexto que 
conduziu à fixação do comando condenatório.

De fato, quanto a primeira fase da dosimetria, é cediço nesta corte que 
"(...) A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o 
aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de 
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do 
seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso 
concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. (...)" (AgRg no HC 863061 / SE, 
RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 14/02/2024)

No mesmo sentido, no que tange a segunda etapa da dosimetria 
penal, assiste razão ao Ministério Público Federal quando pondera que 
"não há como equiparar a entrega a destempo da declaração, antes da 
lavratura do auto de infração, com valores que coincidiram com a 
apuração realizada pela fiscalização tributária, à confissão extrajudicial 
do delito, pois o delito sequer havia se consumado na ocasião, nos 
moldes no Enunciado de Súmula Vinculante de nº 24 do STF." (e-STJ 
Fl. 2284-2285)

Com efeito, não há de se falar em "violação do texto expresso da lei" 
quando a questão sequer foi debatida durante o curso da demanda 
penal, em especial quando a controvérsia não foi inaugurada pela 
parte na instância adequada e demanda ampla revisão do quadro 
fático-probatório.

Por fim, não acolhidos os argumentos que objetivavam a redução da 
pena, resta prejudicada a análise da possível ocorrência de perda da 
pretensão punitiva.

Destarte, ausentes as hipóteses do art. 621 do Código de Processo 
Penal, não se mostra viável o conhecimento da Revisão Criminal.

Pelo exposto, deixo de conhecer a revisão criminal em razão da 
ausência de quaisquer das hipóteses do art. 621 do Código de 
Processo Penal.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME LICITATÓRIO. 
REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra amparo 
na jurisprudência desta Corte Superior, "no sentido do não cabimento 
da revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas 
ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016). (...)"

(AgRg no AREsp 2384761/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe 
de 05/12/2023)

"(...) A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o 
aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de 
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do 
seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso 
concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. (...)"

(AgRg no HC 863061/SE, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
06/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 14/02/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2024/0128722-1 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.139 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00137230720074036181  137230720074036181  50054706220244030000

PAUTA: 11/12/2024 JULGADO: 11/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ROMANO VALMOR TUMELERO 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS PIMENTA LOPES  - MG132420
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : MARCOS ALEXANDRE DA SILVA VALLE 
CORRÉU : RICARDO MATEUS SBRUZZI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMANO VALMOR TUMELERO 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS PIMENTA LOPES  - MG132420
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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